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APRESENTAÇÃO

Apresentam-se, neste livro, os resultados de um estudo realizado por uma 
equipa de professores universitários (da Universidade de Lisboa, da Univer-
sidade Católica Portuguesa e do Instituto Universitário de Lisboa/ISCTE) 
que, em parceria com a EAPN Portugal (Rede Europeia Anti-Pobreza), pro-
curaram responder à pergunta: Qual é o nível de rendimento que permite um nível 
digno de vida em Portugal? 

O estudo, que foi financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnolo-
gia (PTDC/CS-SOC/123093/2010), seguiu uma metodologia que combina o 
método consensual dos padrões orçamentais (o que as pessoas pensam) com a 
abordagem normativa de peritos (o que a ciência nos ensina) para estimar o nível 
adequado de rendimento em Portugal.

O conceito de «rendimento adequado», que tem ganho relevância no 
debate sobre direitos sociais e política social na União Europeia, remete para a 
identificação de valores de recursos considerados suficientes para possibilitar 
um nível de vida digno, para diversos tipos de família, numa dada sociedade.  
O conceito de «nível de vida digno», orientador da investigação e da quan-
tificação do valor dos recursos necessários para o alcançar, foi ele próprio 
resultado de uma das primeiras etapas seguidas na investigação, e que estão 
descritas neste livro.

Os resultados obtidos têm grande relevância, quer para a medição da 
pobreza, quer para a discussão da adequação das políticas públicas em  
Portugal na realização do direito universal a um nível adequado de recursos. 
Devido à sua transparência, mais facilmente se poderão reunir consensos 
públicos relativamente a esses valores, conhecendo e tendo uma perspetiva 
crítica do método utilizado. Daí a importância que se atribui à descrição do 
método seguido para o seu cálculo.
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Foram consultores deste projeto, a quem a equipa de investigação agradece 
o apoio obtido, de enorme valor em algumas fases decisivas do trabalho reali-
zado: a equipa MIS-RU do Centre for Research in Social Policy (Prof. Donald 
Hirsch, Dr.ª Abigal Davis e Dr. Matt Padley da Universidade de Loughborough, 
Reino Unido), o Prof. John Veit-Wilson (Universidade de Newcastle), a Prof.ª 
Maria Manuela Silva e a Dr.ª Maria Eduarda Ribeiro.

O Prof. John Veit-Wilson teve um papel fundamental neste projeto de 
investigação, não só pelo suporte científico que a sua obra publicada deu à 
conceção do projeto, mas também pelos vários encontros, científicos e pes-
soais que com ele tiveram todos os membros da equipa, desde os primei-
ros contactos que motivaram o nosso interesse pelo tema até ao seminário 
de investigação onde se apresentaram e discutiram os primeiros resultados. 
Lamentamos a perda de um académico que é uma referência científica nesta 
área, mas também de uma pessoa com quem sempre tivemos uma excelente 
relação pessoal ao longo de toda a investigação, e que por ela sempre mani-
festou grande interesse. Lamentamos também que esta perda tenha impe-
dido o Prof. Veit-Wilson de ver esta obra publicada.

É devido um agradecimento especial à Prof.ª Maria Manuela Silva, cuja 
atividade académica, atitude cívica e militância pelos valores sociais na nossa 
sociedade muito contribuíram como inspiração e fonte de motivação para este 
estudo, que acompanhou como consultora científica. Um agradecimento espe-
cial é também devido ao Eng.º Alfredo Bruto da Costa, pela sua participação 
ativa num workshop que muito contribuiu para que a equipa de investigação 
entendesse melhor o que se deve entender por padrão de vida digno. Infeliz-
mente, ambos faleceram antes de verem esta obra publicada.

A equipa de investigação contou com a colaboração de vários peritos em 
algumas áreas importantes dos orçamentos de referência: na área da nutrição, 
a Prof.ª Maria João Gregório e o Prof. Pedro Graça (FCNA, Universidade do 
Porto); na área da habitação e energia, o Prof. Manuel Duarte Pinheiro (IST, 
Universidade de Lisboa); na área da saúde, o Prof. Vitor Ramos (ENSP, Uni-
versidade Nova de Lisboa) e a Dr.ª Filipa Manuel (USF Marginal). 

Participaram neste projeto de investigação as seguintes bolseiras de 
investigação, que ficaram integradas nos centros de investigação dos res-
petivos investigadores: Anabela Correia (CAPP, ISCSP, Universidade 
de Lisboa), Brisa Jara (CESS, FCH, Universidade Católica Portuguesa),  
Margarida Ferreira (CAPP, ISCSP, Universidade de Lisboa) e Susana Brissos 
(GHES/CSG, ISEG, Universidade de Lisboa). Participou ainda neste pro-
jeto de investigação o Prof. Francisco Nunes (UECE, ISEG, Universidade 
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de Lisboa). São também devidos agradecimentos à Dr.ª Sandra Araújo, dire-
tora-executiva da EAPN Portugal (Rede Europeia Anti-Pobreza), que acom-
panhou a equipa de investigação em alguns momentos cruciais e deu ajuda 
valiosa no recrutamento dos participantes em alguns grupos de discussão.

A equipa de investigação utilizou, na pesquisa realizada, dados do Inqué-
rito às Condições de Vida e Rendimento (ICOR) e do Inquérito às Despesas 
das Famílias (IDEF) do Instituto Nacional de Estatística (INE), para vários 
anos de inquirição, pelo que se agradece a sua cedência pelo INE no âmbito 
do Protocolo de Cedência de Dados para Fins Científicos.

A equipa agradece a todas as instituições, públicas e privadas, que pos-
sibilitaram, nos concelhos de Beja, de Vila Nova de Gaia, de Vinhais, de  
Lisboa (freguesia da Estrela) e, de forma especial, de Vila Franca de Xira (onde 
a maior parte do trabalho de campo foi realizado) toda a colaboração e apoio 
obtidos na realização deste estudo, nas várias etapas que foram seguidas ao 
longo deste projeto de investigação.

É devido um agradecimento muito especial às dezenas de participantes 
que, de forma voluntária, com grande sentido cívico e enorme simpatia, com-
preenderam a importância deste estudo e aceitaram colaborar, despendendo 
muitas horas que retiraram ao seu tempo de lazer, em sessões de grupos de 
discussão focalizada ( focus groups). Foram estas pessoas as que melhor com-
preenderam a importância do que «as pessoas pensam» como peça metodo-
lógica fundamental do nosso estudo.

José António Correia Pereirinha
(coordenador do projeto)
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INTRODUÇÃO

O estudo cujos resultados se apresentam neste livro procurou responder à 
seguinte questão: Qual é o nível de rendimento que permite um nível de vida digno em 
Portugal? Foi um trabalho de investigação realizado por uma equipa de pro-
fessores de três universidades portuguesas (Universidade de Lisboa, Univer-
sidade Católica de Lisboa e Instituto Universitário de Lisboa/ISCTE) e que 
permitiu trazer, para a investigação científica e para o debate académico no 
seio da Universidade portuguesa, algumas questões teóricas e metodológi-
cas de determinação dos orçamentos familiares que permitam originar uma 
vida digna aos seres humanos na nossa sociedade, e assim se poder calcular 
um valor para o rendimento adequado nessa sociedade. Os resultados obtidos 
permitem, assim, colocar Portugal entre os países que, na União Europeia, 
têm orçamentos de referência (reference budgets) atualizados.

Este projeto surgiu num contexto universitário, a partir de vários encon-
tros académicos e de muitas (e excelentes) afinidades pessoais entre colegas 
com formações académicas distintas, nas áreas científicas da Economia, da 
Sociologia e do Serviço Social. A natureza deste projeto justificava, a priori, 
esta composição científica multidisciplinar. A intensidade do trabalho reali-
zado, a necessária coordenação de tarefas no trabalho de campo e a capaci-
dade requerida de resolver dificuldades na aplicação do método escolhido, 
permitiram justificar, a posteriori, esta composição da equipa de investigação. 
Equipa que foi alargada com a inclusão de quatro bolseiras de apoio à inves-
tigação e que, no âmbito do desenvolvimento deste projeto, fizeram as suas 
teses de mestrado e, para duas delas, os seus projetos de investigação para 
doutoramento, atualmente em fase avançada.

Este projeto ganhou forma e conteúdo a partir de uma forte motivação da 
equipa e do apoio inicial dado pelo Prof. John Veit-Wilson da Universidade 
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de Newcastle. Sem as conversas iniciais que membros da equipa tiveram com 
este sociólogo, com grande obra feita e publicada nesta área para o Reino 
Unido, dificilmente este projeto veria a luz do dia. Este apoio continuou ao 
longo da investigação, tendo sido sempre possível, animador e estimulante 
escutar as suas opiniões nas várias reuniões e workshops em que participou. 
Foi também importante a opinião avisada e crítica de duas economistas com 
obra feita nesta área: a Prof.ª Manuela Silva, professora universitária pioneira 
dos estudos sobre a pobreza em Portugal, e a Dr.ª Eduarda Ribeiro, autora 
do primeiro orçamento de referência oficial construído para Portugal, em 
1969, e que ainda hoje é a origem empírica do valor dos rendimentos míni-
mos em Portugal.

A metodologia usada neste estudo baseia-se, e replica com as devidas adap-
tações, a que é usada para calcular o rendimento mínimo-padrão no Reino 
Unido: método Minimum Income Standard (MIS-RU), desenvolvido pelo Prof. 
Jonathan Bradshaw (Universidade de York, RU), no centro de investigação 
Family Budget Unit (FBU), e pelos investigadores do Centre for Research in 
Social Policy (CRSP) da Universidade de Loughborough (RU), num projeto 
financiado pela Fundação Joseph Rowntree. O apoio desta equipa do CRSP 
(em particular da Dr.ª Abigail Davis e do Prof. Donald Hirsch) e o acompa-
nhamento e aconselhamento por eles dados ao longo do projeto foram de um 
valor inestimável, dada a grande complexidade técnica das tarefas e do neces-
sário rigor dos timings das etapas e da sua articulação. 

A metodologia utilizada neste estudo combina, para a estimação do nível 
adequado do rendimento familiar, o método consensual dos padrões orçamen-
tais (em que o conteúdo do orçamento é determinado por pessoas comuns, 
ouvindo-as através da sua participação em grupos de discussão) e a aborda-
gem normativa de peritos. Foram cruciais, relativamente a esta abordagem, os 
pareceres técnicos muito detalhados dados pelos peritos na área da nutrição 
(Prof. Pedro Graça e Prof.ª Maria João Gregório, da Faculdade de Ciências 
da Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto), da habitação e ener-
gia (Prof. Manuel Duarte Pinheiro, do Instituto Superior Técnico) e da área 
da saúde (Dr. Vitor Ramos, professor da Escola Nacional de Saúde Pública e 
da Dr.ª Filipa Manuel, da USF Marginal, do Centro de Saúde de Carcavelos). 

Os participantes nos grupos de discussão foram essenciais neste projeto: da 
sua adesão voluntária e da sua vontade de participar nas discussões, aceitando 
as regras que o método exigia e contribuindo para a construção de consensos, 
resultaria a qualidade dos materiais gravados para transcrição e análise. Nos 
dois anos do trabalho de campo realizado (de janeiro de 2013 a outubro de 
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2014), participaram 212 pessoas, envolvendo dezenas de horas de gravações, 
em 31 grupos de discussão focalizada ( focus groups) realizados em Vila Nova 
de Gaia, Beja, Lisboa (freguesia da Estrela), Vinhais (distrito de Bragança) e, 
principalmente (onde a maior parte do estudo foi realizado), em Vila Franca 
de Xira, localidade com características geográficas e sociodemográficas que 
justificaram a sua escolha para este efeito.

Este projeto não teria sido possível sem o financiamento da Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia (projeto PTDC/CS-SOC/123093/2010).

O que são orçamentos de referência? São «padrões de despesa para diferen-
tes tipos de agregados familiares, correspondentes a um dado nível de bem-
-estar» (Warnaar & Luten, 2009, p. 2) e, para o efeito, «contêm uma listagem 
de bens e serviços de que uma família com uma dimensão e composição espe-
cíficas necessita para conseguir viver com um dado nível de bem-estar, bem 
como uma estimativa do correspondente custo mensal ou anual» (op. cit., p. 5). 
Se esse nível de bem-estar for aquele que a sociedade considerar como nível 
mínimo aceitável, ou digno, os orçamentos de referência constituem um refe-
rencial para avaliar a adequação do valor do salário mínimo, dos benefícios 
sociais ou do valor do limiar de pobreza adotado numa certa sociedade. Mas 
o conhecimento do valor do rendimento adequado, nesta aceção, tem também 
utilidade informativa, permitindo, por exemplo, fundamentar o cálculo do 
valor das dívidas que uma dada família deve poder contrair, e desta forma aju-
dar no aconselhamento financeiro e de endividamento das famílias.

Foram várias as motivações para a realização deste estudo. Uma dessas 
razões foi a necessidade, amplamente reconhecida no meio académico e entre 
os técnicos, de dar fundamentação ao conteúdo normativo de uma linha de 
pobreza para Portugal e, portanto, para que esse valor possa ser objeto de dis-
cussão pública. O indicador de pobreza monetária utilizado correntemente 
na União Europeia, utilizado pelo EUROSTAT e, naturalmente, em Portugal, 
é uma medida de pobreza monetária relativa, assente num limiar de pobreza 
calculado como uma percentagem (60%) do rendimento familiar mediano 
por adulto equivalente no país de referência. A linha de pobreza assim esti-
mada está portanto desligada de uma avaliação normativa do rendimento 
adequado para viver em sociedade. 

Esta orientação, para a qual este estudo pretende contribuir, tem grande 
relevância quer para a medição da pobreza quer para a discussão pública da 
adequação dos valores mínimos para as prestações sociais. Importa referir que 
o Parlamento português aprovou em 2008 uma Resolução, recomendando 
ao governo a «definição de um limiar de pobreza em função do rendimento 
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nacional e das condições de vida padrão na nossa sociedade» (Resolução da 
Assembleia da República n.º 31/2008 aprovada em 4 de julho de 2008), na 
sequência de uma petição de vários cidadãos. Este facto constituiu uma forte 
motivação para a realização deste estudo.

A procura de formas alternativas à medição relativa da pobreza conduziu 
a um interesse renovado por métodos de cálculo de níveis adequados de ren-
dimento na União Europeia. Nos últimos anos, as várias instâncias da União 
Europeia (Conselho Europeu, Comissão Europeia e Parlamento Europeu) 
têm vindo a realçar a importância da adequação e da sustentabilidade na 
condução das políticas de proteção social. Em particular, mais recentemente 
no âmbito do Pacote de Investimento Social, adotado em fevereiro de 2013, a 
Comissão Europeia propôs «estabelecer orçamentos de referência para ajudar a 
conceber um apoio ao rendimento adequado e eficaz que tenha em considera-
ção as necessidades sociais identificadas aos níveis local, regional e nacional» 
[COM (2013) 83 final, p. 13, itálico nosso)]. Trata-se de um instrumento que 
se enquadra nas políticas sociais da União Europeia, no que respeita à impor-
tância que tem vindo a ser dada nos últimos 30 anos às políticas de inclusão 
social, e a recomendação de políticas de esquemas de rendimento mínimo. No 
Pacote de Investimento Social, a proposta da Comissão Europeia considera 
que os orçamentos de referência são instrumentos que os Estados-membros 
deveriam usar para conceber políticas de apoio ao rendimento que sejam 
eficientes e adequadas, e para facilitar a avaliação, em termos de adequação, 
dessas políticas. O objetivo de se garantir rendimento adequado para asse-
gurar a dignidade humana em todas as fases da vida encontra-se presente no 
Pilar Europeu dos Direitos Sociais proclamado em 2017. A Comissão Europeia 
tem vindo a apoiar a construção de orçamentos de referência com esta finali-
dade. Por outro lado, os orçamentos de referência construídos para Espanha, 
Bulgária e Áustria em 2009 foram desenvolvidos por iniciativa da European 
Consumer Debt Network, direcionada ao problema do sobreendividamento 
e da exclusão social por razões financeiras.

A necessidade de comparação internacional, no contexto da União Euro-
peia, levou a Comissão Europeia a decidir efetuar um estudo-piloto para a 
construção de uma metodologia sobre orçamentos de referência na Europa 
(Goedemé et al., 2015a, 2015b), em que Portugal também participou (Perei-
rinha et al., 2015) com a equipa que redige esta obra. A metodologia seguida 
nesse estudo seguiu o método utilizado no projeto ImPRovE (Storms et al., 
2013) desenvolvido no Centro Herman Deleek da Universidade de Antuérpia. 
Inicialmente concebido para análise de comparação internacional de orça-
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mentos de referência, esta metodologia constitui uma das grandes famílias 
de métodos de cálculo de orçamentos de referência em uso na União Euro-
peia. Portugal participou, assim, num projeto envolvendo todos os países da 
União Europeia para a construção de orçamentos de referência, usando um 
método comum a todos esses países.

Temos, assim, dois estudos sobre orçamentos de referência em Portugal, 
feitos pela mesma equipa de investigadores, correspondendo a duas moti-
vações distintas: por um lado, a de realizar um estudo aprofundado para a 
realidade nacional sobre o rendimento adequado, que a população que parti-
cipou no estudo considera que permite uma vida digna, e que vamos designar 
por projeto raP-Portugal (Rendimento Adequado em Portugal), que seguiu 
o método MIS-RU (do CRSP da Universidade de Loughborough, RU); por 
outro lado, a necessidade de fazer integrar Portugal numa análise compara-
tiva, ao nível europeu, de orçamentos de referência, que vamos designar por 
projeto RB-Portugal (Reference Budget), que seguiu o método ImPRovE (do 
Centro Herman Deleek da Universidade de Antuérpia, BE).1 

Entre os países da União Europeia existe uma enorme diversidade de 
métodos de cálculo dos orçamentos de referência, tornando a sua compara-
ção internacional uma tarefa difícil. Mas é uma tarefa aconselhável, e mesmo 
necessária, para os propósitos da política social europeia que acima se refe-
riram. Daí a relevância de um trabalho de harmonização de métodos e o 
interesse em Portugal também participar nesse projeto, não obstante a neces-
sidade de fazer a determinação de orçamentos de referência por um método 
que faça refletir melhor especificidades nacionais, que o método ImPRovE 
não permite contemplar, e que o método MIS-RU permite, como adiante  
se verá.

A presente obra destina-se a apresentar o projeto raP-Portugal, ainda que 
se façam, ao longo do texto, algumas referências pontuais ao projeto RB-Por-
tugal, que se encontra descrito em Goedemé et al. (2015a) e em Pereirinha 
et al. (2015).

A quase totalidade dos países da União Europeia construiu já orçamentos 
de referência. Portugal é um dos países com orçamentos de referência cons-
truídos há mais tempo. Para além das experiências inovadoras dos primeiros 

1 Para uma comparação entre os dois métodos de construção de orçamentos de referência e os 
resultados obtidos para Portugal, veja-se Pereirinha, Pereira, Branco, Costa, e Amaro (2020). Para 
uma comparação entre diferentes perspetivas teóricas e métodos de construção de orçamentos de 
referência, veja-se Deeming (2017).
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estudos realizados pela empresa CRGE (em 1951 e 1960) para os seus trabalha-
dores e, mais tarde, o estudo sobre o mínimo vital realizado para a população 
operária da CUF em 1960, o primeiro estudo oficial, completo, de um orça-
mento de referência foi realizado pelo Gabinete de Estudos e Planeamento 
(GEP) do Ministério das Corporações e Previdência Social (que se designaria 
Ministério do Trabalho, após o 25 de abril de 1974) em 1965, revisto em 1969, 
como suporte da preparação da criação do salário mínimo nacional, previsto 
no IV Plano de Fomento (Pereirinha & Branco, 2013). Antes de Portugal, só 
temos a França (1952), a Bélgica (1953) e a Checoslováquia (1950). Ainda hoje 
o estudo realizado pelo GEP se mantém o único estudo de suporte do salário 
mínimo ou do IAS. A necessidade da sua revisão está, portanto, plenamente 
justificada. Este estudo destina-se a colmatar esta falta de informação.

O capítulo 1 enquadra a investigação realizada, situando historicamente 
as diversas conceções de rendimento adequado que encontramos na história 
recente da política social em Portugal, a par da evolução das diferentes con-
ceções de rendimento adequado que se encontram na literatura sobre orça-
mentos de referência e que estão presentes em diferentes experiências de 
cálculo de rendimento adequado em vários países, entre os quais Portugal. 
Faz-se referência à diversidade de métodos de determinação do rendimento 
adequado e a sua relação com estas diferentes conceções, permitindo enqua-
drar o método MIS-RU que se adota neste estudo. 

No capítulo 2 apresenta-se a metodologia do estudo realizado, explicando-
-se o que se entende por abordagem consensual e os fundamentos teóricos e 
metodológicos em que assenta. Destacam-se as diversas fases de elaboração 
do orçamento, o tipo de agregados familiares considerados, a forma como os 
grupos de discussão foram organizados, os principais resultados de cada fase 
e de que modo os outputs de uma fase entram como inputs na fase seguinte.  
A descrição mais detalhada do método vai sendo feita ao longo dos vários 
capítulos do livro, muito especialmente no capítulo 4. 

O capítulo 3 é central na análise, pois é onde se apresenta a forma como 
a conceção de nível de vida digno foi estabelecida com a participação da popu-
lação nos Grupos de Orientação. Faz-se uma descrição dos fundamentos teó-
ricos e normativos que guiaram esta fase do estudo, apresenta-se a matriz de 
necessidades raP, inspirada nas categorias de necessidades de Max-Neef et al. 
(1986) e nas capacidades combinadas de Nussbaum (2000), apresentam-se 
os principais resultados obtidos nos grupos de orientação e a definição, ela-
borada com base nestes, do conceito de padrão de vida digno, que guiou todo o 
trabalho nas fases subsequentes. 
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